
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 46/2016 DE 19/02/2016 

Promovente: 

Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 

Ementa: 

CRIA 0 BILHETE ESPECIAL DO ATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO E 
DÀ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 
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CAlgARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Adilson Amadeu 	PL 

46/2016 

PROJETO DE LEI N° 	 , DE 2016 

Cria o Bilhete Especial 
do Atleta no âmbito do 
Município de São Paulo e 
dà outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Artigo 1° -  O  Bilhete Especial do Atleta é um benefício concedido pelo Poder 

Executivo Municipal a Atletas Federados, que represente a cidade em suas 

modalidades desportivas. 

Artigo 2° - 0 pedido do bilhete deve ser feito ao órgão competente da 

Secretaria Municipal de Transportes, onde deverão ser apresentados os 

seguintes documentos: 

I - Documento de identidade; 

Il - CPF; 

III — Registro na federação; 

IV — Comprovação de participação em competiçõe 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurnentosy 	 sob n° 

2-•   a "L..„ 	informaçào 

sob n° 	.1 3 diri  
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Artigo 30  -  Q  usuário receberá um bilhete válido por 180 dias, renováveis, 

desde que preenchidos os requesitos na Lei. 

Artigo 4° -  O  benefício está restrito à condição de Atleta Federado, devendo o 

beneficiário devolver o bilhete imediatamente caso perca esta condição. 

Artigo 5° - Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento 

desta lei, serão editadas por Decreto do Poder Executivo no prazo de 90 

(noventa) dias contados de sua publicação. 

Artigo 6° - As despesas com a execução desta lei correrão a conta das 

dotações próprias do Orçamento, suplementadas se  necessário. 

Artigo 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 18 de Fevereiro de 2015. 

ADILO MADEU 

V 	R 
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/Mena 
JO:J 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei visa incentivar e colaborar com os Atletas Federados 

que representam São Paulo nos torneios e competições que tanto engrandece a 

Cidade. 

Busca ainda o projeto contribuir com os atletas na medida em que reduz seus 

custos, como no caso o transporte. 

Para se tornar um grande atleta é necessário  investir nas categorias de base, ou 

seja, incentivá-los desde cedo a iniciar um esporte e obter bons resultados nos 

treinos e competições. Um cenário ruim atualmente no Brasil, aqueles que 

desejam serem atletas, possuem uma caminhada longa e não necessariamente 

florida até a conquista do sucesso. 

Poucos sabem, pois não é de interesse da 'nicha divulgar, que grande parte dos 

atletas recebem menos do que muitas profissões humildes, transformando o 

velho sonho de criança num pesadelo. 

Vingando, existem aqueles atletas federados com potencial, que participam de 

competições regionais, nacionais e em alguns casos internacionais, onde 

buscamos com este PL beneficia-los. 

Assim, contamo com o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver essa 

proposta aprova 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
Const, Just. e Leg. Partkip., 

f:44k1;áf4,t.., 	h'AbEtra, 	 

.s., g tatu 	etC. Ct, " ' Jur 	az. et Outrora., 

rçnnftriser t, NaMentO,  

PRESIDENTE 

CAMARA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-PL 46 de 2016, 	9-  , 3 	/  -lb 	 (a) 	  

Adelina Cicone 
ASS/51:2.1 1 ';: 	i ;  ema 

Regro 00.40C) _ 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

03 114Ft 2[116 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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Folha 	c ) par_ 
Bruno Lucchetti 

RE. 11.455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°46/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, que autoriza a celebração de novo 
contrato de concessão com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 10.839/90, 11.089/91 e 16.097/14; 

- Lei Municipal n° 9.651, de 24 de novembro de 1983, que autoriza a concessão de 
isenção do pagamento de tarifas nos ônibus da Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC, às pessoas com mais de 65 anos de idade, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.250, de 01 de outubro de 1992, que dispõe sobre a isenção de 
tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes físicos e mentais, 
e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 11.655, de 18 de outubro de 1994, que dispõe sobre a isenção de 
pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de ônibus às mulheres com 
mais de 60 (sessenta) anos de idade; 

- Lei Municipal n° 11.847, que dispõe sobre a criação de Escolas de Esportes nos 
Centros Educacionais e Esportivos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.311, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre convênio entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e clubes desportivos sediados no Município de 
São Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas modalidades desportivas e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.471, de 26 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a criação do 
Programa Bolsa Esporte Olímpico, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui na Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação; 

- Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a Bolsa-Atleta e 
revoga a Lei n° 14.906, de 06 de fevereiro de 2009, alterada pela Lei n° 16.014/14; 

- Lei Municipal n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,gov.br 
PL0046-16- pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha  06  
I 3‘ Proc. 

RR 11.455 

PROCURADORIA 

Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Lei Municipal n° 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para a 
Valorização das Iniciativas Esportivas — Vai do Esporte, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Decreto Municipal n°46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a política e a 
estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas cobradas dos 
usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema Estadual de 
Transporte Metropolitano sobre Trilhos; alterado pelo Decreto n° 49.822/08; 

- Decreto Municipal n° 55.115, de 16 de maio de 2014, que institui, no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
24 horas, bem como fixa as tarifas para sua utilização; 

- Decreto Municipal n° 55.116, de 16 de maio de 2014, que institui no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 
Semanal sem Cadastro e o Bilhete Único 24 horas sem Cadastro, bem como fixa as 
tarifas para sua utilização; 

- PL 0362/13, que estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de 
passageiros no Município de São Paulo para os atletas de categorias base de 
esportes olímpicos que estejam federados na respectiva entidade regional de 
administração de desporto (Com as razões de veto); 

- PL 0342/15, que institui o passe livre para os Professores Municipais nos serviços de 
transportes coletivos do Município; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

S" 	0 de março de 2016. 

Juliana Trind)ade vo Teschenhausen Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana'Safftara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0046-16 - pesquisa 
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Folha  01  

Proc. W 	-fr6 LIG  08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo niTnucchetti  

  

Base de dados : leais 
Pesquisa : 8424 

Total de referências 1 

1/1 
Titulo: LEI N 0  8.424 18/08/1976 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a celebração de novo contrato de concessão com a Companhia Municipal de 

Transportes Coletivos - CMTC, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0  72/1976 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 8.579/1977 - Estabelece normas para execução do disposto no par. único do art. 

90  desta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 14.621/1977 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.583/1990 - Regulamenta os §§ 2 12  e 30  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 28.745/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 13  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 28.952/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°29.100/1990 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3o do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.264/1990 - Regulamenta os §§ 20  e 30  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.402/1990 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 29.469/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 29.511/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 30  do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 29.776/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 29.960/1991 - Regulamenta os §§ 2 0  e 3 0  do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 30.365/1991 - Regulamenta os §§ 2.3  e 3 0  do art. 12 desta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 30.524/1991 - Regulamenta os §§ 2o e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 14.629/1977 - Dispõe sobre a contratação, pela CMTC, de empresas para 
operação de transportes coletivos, nos termos desta Lei e da Lei no 8.579/1977. 

Alterações: Lei 10.839/1990 - Altera o art. 12 desta Lei.. (ver documento) 
Lei 11.089/1991 - Altera os §§2o e 3o do art. 12 desta Lei. • (ver documento) 
Lei 16.097/2014 - Altera o § 1 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha _2 
Proc. N° Lpc* 134 

1j( uno Lucchetti 
RF. 11.455 LEI N.o 8.424, DE 18 DE AGOSTO DE 1976 

Autoriza a celebração de novo contrato 
de concessão com a Companhia Munici-
pal de Transportes Coletivos— CMTC, e 
dá outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto de 1976, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Fica a Prefeitura do Município de São Paulo autorizada a 
celebrar com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, 
sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, organizada nos termos 
do Decreto-lei estadual n.° 15.958, de 14 de agosto de 1946, do Decreto 
municipal n.° 901, de 10 de setembro de 1946, e do Decreto-lei municipal n.° 
365, de 10 de outubro de 1946, novo contrato de concessão para continuar a 
prestar e explorar, com exclusividade, o serviço público de transporte coletivo 
de passageiros no Município da Capital. 

Art. 2.o — A concessão a que se refere o artigo anterior, compreenderá o 
transporte coletivo de passageiros no Município da Capital, por meio de 
ônibus, troleibus e qualquer outra modalidade de transporte, exceto o metro-
viário, desde que previamente aprovada pela Prefeitura. 

Art. 3.o — A Prefeitura, nos limites de sua competência e através da 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT, fixará ou complementará as 
diretrizes básicas da política de transportes coletivos, as características opera-
cionais das linhas e as especificações a que devem atender os serviços. 

Art. 4.o — O prazo de concessão será de 30 (trinta) anos, contados da 
assinatura do respectivo contrato. 

Art. 5.o — O serviço público de transporte coletivo de passageiros será 
prestado e explorado pela Concessionária, no regime de serviço pelo custo, e 
mediante a cobrança de tarifas estabelecidas pela Prefeitura, de modo a penai-
& a obtenção de recursos suficientes para: 

a) despesas de exploração e melhoria dos serviços, abrangendo opera-
cã:), manutenção, administração e expansão, bem como tributos e encargos de 
qualquer espécie: 

b) constituição de fundo de depreciação dos bens perecíveis; 

c) remuneração adequada do investimento. 

Art. 6.o — As tarifas deverão ser revistas, atendidas as exigências da 
legislação pertinente, sempre que inocorrer o equilíbrio econômico-financeiro 
previsto no artigo anterior. 

Art. 7.o — A Prefeitura compete regulamentar e fiscalizar a execuçãof o 
serviço concedido, através de seus órgãos próprios e sob os aspectos técnicos, 
econômico, administrativo e financeiro. 

Art. 8.o — No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da 
vigência desta lei, a Prefeitura, por ato executivo e nos limites de sua compe-
tência, expedirá a regulamentação do serviço concedido, estabelecendo regras 
de execução e de operação, direitos e obrigações, penalidades ou outras 
providências julgadas de interesse público. 

Art. 9.o — A Concessionária é vedado ceder ou transferir, no todo ou em 
parte, a presente concessão, sem prévia autorização, por escrito, da Prefei-
tura. 

Parágrafo único— Para o cabal desempenho de sua missão e sob sua única 
e exclusiva responsabilidade, poderá a Companhia Municipal de Transportes 
Coletivos — CMTC contratar com terceiros, na forma da legislação vigente, 
por prazo não inferior a 6 (seis) anos, a operação das linhas que julgar conve-
niente, com prévia justificação e autorização final do Prefeito, em cada caso, 
dando-se preferência, em igualdade de condições, às empresas permissioná-
rias que à data da contrafação estejam em efetivo e regular funcionamento no 
Município. 
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Art. 10— A Concessionária poderá promover desapropriações por utili-
dade pública, e sem ônus para a Prefeitura, de bens e direitos necessários à 
execução e prestação do serviço concedido, seu melhoramento e ampliação, 
mediante solicitação de ato próprio ao Executivo. 

Art. 11 — A qualquer tempo poderá a Prefeitura encampar o serviço 
concedido, mediante indenização de seu patrimônio líquido, calculada se-
gundo o critério do custo histórico corrigido pelos índices oficiais pertinentes, 
e deduzidas as depreciações admitidas em lei. 

Parágrafo único — Ao término do prazo estabelecido no artigo 4.°, não 
havendo lei que autorize novo instrumento em continuação, a reversão do 
serviço concedido operar-se-á nas mesmas condições do "caput" deste artigo. 

Art. 12— A Prefeitura e a Companhia Municipal de Transportes Coleti-
vos — CMTC não poderão conceder isenção do pagamento de passagem em 
veículos de transporte coletivo, inclusive para seus servidores, salvo os casos 

• expressos em lei. 

Parágrafo único — Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conce-
der aos estudantes do 1. 0  e 2.0  Ciclos, bem como de Curso Superior, redução 
da tarifa, nunca superior a 50% (cinquenta por cento). 

An. 13 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 14 — A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 18 de agosto de 1976, 423.° da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal — O Secretário 
dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade Filho — O 
Secretária das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Municipal de 
Transportes, Olavo Guimarães Caprum) — O Secretário dos Negócios Ex-
traordinários, Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 18 de agosto de 1976. — 
_ O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fubrmann. 
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08103/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	 

  

  

Proc. N° 	4{6  / 	 

Câmara Municipal de São Paulo 

     

 
no Lucchetti 

 

Kl-. 11455 

Base de dados : 'Ws 
Pesquisa : 9651 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 9.651 24/11/1983 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a concessao de isençao do pagamento de tarifas nos onibus da Companhia Municipal 

de Transportes Coletivos - CMTC, as pessoas com mais de 65 anos de idade, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 211/1983 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Mario Covas 

Regulamentação: Decreto no 19.386/1983 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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Folha ja__ 
Proc. Ríc' 	(-11-C 1 .rb  

runo Lucehetti 
RE 11.455 

LEI N. 9.681 — DE 24 DE . NOVEMBRO•DE 1983 
Autoriza a concessão de isenção do pagamento de tarifa, nos ônibus da 
Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CILVITC, às pessoas 
com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade, e dá outras providências 

Mário Covas, Prefeito do Município de ,São Paulo, usando das atribuições que 
lhe são conferidas por lei. 

Faz saber 'que a Câmara Municipal, em' sessão de 20 de novembro de 1983, 
decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de isenção de pagamento de tarifa, nos 
ônibus da Companhia Municipal de Transportes Coletivos — CMTC, às pessoas com 
mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade. 

Art. 2° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 

Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrario. 

Mário Covas — Prefeito do Município. 
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08/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11250 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI Nu 11.250 01/10/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a isençao de tarifa no sistema de transporte coletivo do Município aos deficientes 
fisicos e mentais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 63/1991 (ver documento) 
Autor(es): Edson Falanga 

Alterações: Lei 14.988/2009 - Dispõe sobre a relação das patologias e diagnósticos que autorizam a 
isenção de pagamento de tarifa nos veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, prevista nesta Lei. (ver documento) 
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Folt;a 
Proc. ff° 	ÇTÕ-  i.44  

Bruno Lucchetti 
RE 11.455 

LEI N9 11.250 • DE 1 	DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 63/91, do Vereador Edson Falanga) 

Dispõe sobre a isenção de tarifa no sista 
ma de transporte coletivo do Município 
aos deficientes físicos e mentais, e de 
outras providencias. 

LUIIA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas. por lei. 
Faz saber que a amara Municipal, em sessão de 9 de setem 
bro de 1992, decretou é eu pronulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica autorizada a concessão de 
isenção de pagamento da tarifa, nas linhas urbanas de Ui 
bus e treleibus operadas pela Companhia Municipal de Trans 
portes Coletivos - CMTC, incluindo-se as linhas dos Liste 
mas Executivo .e Micro-ônibus, e pelas empresas perMissie 
nirias, is pessoas portadoras de defiClencla físicaoumen 
tal. 

Art. 29 - Nos cases das pessoas portado-
ras de deficiência mental, autistas, mongolOides e corre-
latos, devera ser apresentado laudo médico de Instituto 
comprovadamente especializado na doença, atestando a ne-
cessidade de acompanhante, que terá também a -gratuidade 
da tarifa. 

Art. 19 - Para o fim especifico desta lei. 
a CSITC cadastrará os Interessados e fornecerá, gratuita-
mente, carteira especial de identificação. 

Parágrafo (mico - As pessoas beneficiadas 
poderio entrar pela porta da frente do ônibus, ou pela 
que for adaptada para esse fim. 

Art. 49 - O Executivo regulamentará a pra 
sente lei (VETADO). 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçies encontre-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 de Outubro • 
de 1992, 4399 da fundação de são Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
PALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negácios Jurídicos 
AMIR ANTON/0 KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do GOVerDO Municipal, em 1 de 
outubro 'de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
-Municipal 
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08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  ...43  
Proc. N° 	viç  	 
- fruno 	Lucchetti 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11655 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.655 18/10/1994 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a isençao de pagamento de passagem no transporte coletivo urbano de onibus 

as mulheres com mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
Projeto: Projeto de Lei No 58/1994 (ver documento) 

Autor(es): Alberto Calvo 
Notas complem.: - Lei no 11.381/1993 - Autoriza o Executivo Municipal a conceder a isençao do pagamento da 

tarifa nas linhas urbanas de onibus as mulheres com mais de sesenta anos de idade. 
- Decreto no 34.321/1994 - Regulamenta a Lei no 11.381/1993. 
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Folhe 
Piaç '79 	(#  

8Rurio lucchetti 
RF. 11.455 • . 

LEI Ne 11:855 	, DE -18--hi5' OUTUDRO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n4 58/94, do--Vereedor Alberto Calvo) 

Dispõe sobre a isenção de pagamento de 
passagem no transporte coletivo urbano de 
ônibus As mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade: 

PAULO MALM, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas 'por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do ar-
tigo 84 da Resolução mc 02/91, a Gamara Municipal de São 
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. le - Fica assegurada a gratuidade de 
transporte coletivo nas linhas de ônibus trolebus 
operadas pela Companhia Municipal de Transporte Coletivo 
(CMTC) e empresas particulares permissionáriae de servi-
ços,de transporte coletivo às mulheres com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 

Art. 241 - O Executivo regulamentará a 
presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 32 - As despegai decorrentes da-pre-
sente -  lei correrão por conta das dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art.• 4* - Esta lei entrará. em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DÓ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 'de outubro 
de 1994, 441 2  da fundaCao de SÃo Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídidos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finançàs 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 18, de 
outubro 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Folha__45_ 	_ 
Proc. N° 	tiG I 	 

08103/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

._,Bruno Lucchetti 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11847 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.847 06/07/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 392/1993 (ver documento) 
Autor(es): Cosme Lopes 

Regulamentação: Decreto no 35.348/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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Folha  46  
Proc. N° ÇJG /3(, 

• Bruno Lucchetti 
RF. 11.455 

LEI N9 11.847 	, DE 6 DE JULHO 	DE 1995 

(Projeto de Lei n9 392/93, do Vereador Cosme Lopes) 

Dispõe sobre a criação de Escolas de Es -
portes nos Centros Educacionais e Esporti 
vos, e dá outras providencias. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de ' ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 1° - Serão criadas Escolas de Espor-
tes, sob responsabilidade dos Centros Educacionais e Es-
portivos do YMnidípio, com a finalidade de proporcionar 
a iniciação nos esportes. 

Parágrafo único - O corpo docente das es-
colas mencionadas neste artigo será composto por técni-
cos e professores de educação física da Secretaria de 
Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 2° - O número de Escolas de Esportes 
implantadas será compatível com a estrutura de cada Cen-
tro Educacional e Esportivo. 

Art. 3° - Cada Escola de Esportes terá 
currículo próprio, com carga horária estabelecida e co-
ordenada pelo Departamento Técnico da Secretaria Munici-
pal de Esportes, Lazer e Recreação, cabendo a cada Cen-
tro Educacional e Esportivo o cadastramento dos atletas 
das escolas que estiverem sob Sua responsabilidade. 

Art. 4° - Esta lei será regulamentada no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados 'a partir da data 
de sua publicação. 

Art. 50  - As despesas com .a execução 
desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6* - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho 
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO; Secretário das Finanças 
MARCIO DE LIMA ARAÚJO, Secretário Municipal de Esportes. 
Lazer e Recreação 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Plane-
jamento 
Publicada na Secretaria dO Governo Municipal, em 6 de 
julho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MuniCipal. 
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08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 	Ç 	/-4 C' 

Câmara Municipal de São Paulo runo LuCchettí 
RF. 11.455 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Saa Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2° do art. 1° desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
Decreto n° 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2°, inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculas retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto n°46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações Lei 16.211/2015 Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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Folha 	  
Proc. N° 	6  ar.:—  

/  
—68runo Lucchetti 

RF. 11.455 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1° - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes; 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4° - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 60  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20 - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 70  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo úrico - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante previa licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput' deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o ''caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 1 0  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2° - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 4° - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1° - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 2° - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contrad tório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrêr cia de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 2o - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3° - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3° deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público devera instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3° - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6 0, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.693, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2 0  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650,, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 funo Lucchetti 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13311 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.311 31/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre convenio entre a Prefeitura do Municipio de Sao Paulo e clubes desportivos 

sediados no Municipio de Sao Paulo, para desenvolvimento de atletas em diversas 
modalidades desportivas e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 513/2001 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 43.470/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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LEI No 13.311, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 513/01, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Dispõe sobre convênio entre a Prefeitura do Município de São Paulo e clubes 
desportivos sediados no Município de São Paulo, para desenvolvimento de atletas em 
diversas modalidades desportivas e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá firmar convênios para cooperação 
técnica e econômica, incluindo cessão de áreas pertencentes à municipalidade, com 
quaisquer entidades desportivas, sediadas no município de São Paulo, que mantém 
regularmente atividades desportivas reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro - COB. 
Art. 2° - O convênio de que trata o artigo 1° desta lei deve prever, fundamentalmente, o 
desenvolvimento de atletas que praticam atividades desportivas em quaisquer unidades 
públicas municipais destinadas a práticas desportivas, independente de idade, sexo, raça, 
aparência, defeito físico, cultura, grau de instrução, credo, ideologia política e condições 
econômicas. 
Art. 3 0  - O desenvolvimento dos atletas de que trata o artigo 4 0  desta lei poderá ser 
realizado tanto no âmbito da própria unidade municipal quanto nas dependências da 
entidade desportiva conveniada. 
§ 10 - A entidade desportiva conveniada deverá oferecer apoio técnico aos atletas, traduzido 
em avaliação, orientação e treinamento. 
§ 20 - Para a realização do apoio técnico de que trata o parágrafo 1° deste artigo a entidade 
desportiva conveniada deverá disponibilizar profissionais especialistas nas respectivas 
modalidades desportivas, bem como materiais e equipamentos necessários. 
§ 30  - As entidades desportivas conveniadas poderão integrar os atletas em seu convívio 
social, nas suas atividades desportivas. 
§ 40  - Os atletas participantes do processo de desenvolvimento de que trata este artigo 
poderão representar as respectivas entidades conveniadas em quaisquer competições ou 
eventos desportivos. 
§ 50  - As entidades desportivas conveniadas deverão adotar junto aos atletas das unidades 
desportivas municipais o mesmo tratamento destinado aos seus atletas, incluindo 
disponibilização de profissionais especialistas, materiais e equipamentos, bem como 
estabelecimento de normas e regulamentos disciplinares. 
Art. 4 0  - Os convênios poderão envolver publicidade institucional com objetivo de obter 
materiais e equipamentos desportivos destinados ao desenvolvimento de atletas, bem como 
serviços de adaptação ou reparações de instalações e equipamentos dos próprios 
municipais. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 120 dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEAO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

aluno Lucchetti 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 13471 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.471 26/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Bolsa Esporte Olimpico, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 484/2001 (ver documento) 

Autor(es): Alcides Amazonas 

[ Back 
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LEI 13.471 DE 26 DE DEZEMBRO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 484/01) 
(VEREADOR ALCIDES AMAZONAS - PC do B) 

Dispõe sobre a criação do Programa Bolsa Esporte Olímpico e dá outras providências. 

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito do Município o Programa Bolsa Esporte Olímpico, com o 
objetivo de incentivar a prática de esportes olímpicos entre os estudantes da rede pública e 
privada. 
Art. 2° - O Programa de que trata o artigo anterior consistirá de apoio financeiro, médico, 
psicológico e técnico, fornecido pela Prefeitura por intermédio da Secretaria Municipal de 
Esportes e Lazer. 
Art. 3 0  - O apoio financeiro de que trata o artigo anterior não poderá ser inferior a R$ 
180,00 (cento e oitenta reais), corrigidos pelo IPCA do IBGE. 
Art. 4 0  - Os atletas beneficiados por este programa dedicar-se-ão exclusivamente aos 
estudos e ao esporte, sendo vedada qualquer atividade remunerada. 
Art. 5 0  - A Secretaria Municipal de Esportes e Lazer poderá firmar convênios com as 
federações ou outras instituições que regulamentam a prática de cada modalidade de 
esporte para definir critérios e competições para seleção de atletas. 
Parágrafo único - Dentre os critérios de seleção, a capacidade técnica dos atletas deverá ser 
priorizada. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2002. 
O Presidente, José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 de dezembro de 
2002. 
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago 
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Folha  
Proc. N° 	Lê C 144  

08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

BÁno lucchetti 
	ftf-r11:45-5 

  

   

    

Base de dados : leais 

Pesquisa : 13790  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 13.790 13/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao o Fundo Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreaçao; (VETADO), e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 624/2001 (ver documento) 
Autor(es): Vicente Cândido da Silva 

Regulamentação: Decreto no 50.248/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 
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Folha 2A 
Proc. IV-"°nr= 

RF. 11.455 

LEI No 13.790, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 624101, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; (VETADO), e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEME o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos de natureza esportiva, lazer e recreação. 
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Esportes terá contabilidade própria, vinculada 
à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que registrará todos os atos a 
ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o balanço financeiro à parte. 
Art. 2° - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - o retorno e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a 
programas esportivos; 
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de 
administração indireta do município; 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de uso 
das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas; 
XII - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XIII - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de 
administração direta da Secretaria; 
XIV - os patrocínios recolhidos; 
XV - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria; 
XVI - (VETADO) 
XVII - acordos, contratos, consórcios e convênios; 
XVIII - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas. 
Art. 3 0  - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
depositados em conta corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a 
movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes. 
Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades 
esportivas e recreativas no Município de São Paulo. 
§ 1° - Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos 
Clubes Desportivos Municipais (CDMs) desde que estas ações se destinem aos 
objetivos relacionados no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo 
5 0 . 
§ 20  - Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes 
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e 
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 
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Art. 5 0  - Fica instituída, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
uma Comissão, que terá a incumbência de acompanhar as atividades fomentadas pelo 
Fundo Municipal de Esportes, podendo sugerir as alterações pertinentes, bem como 
indicar outras iniciativas que devam ser fomentadas pelo Fundo. 
Parágrafo único — A Comissão de que trata o "caput" deverá elaborar, aprovar e 
apresentar, no primeiro trimestre de cada exercício, o plano anual de aplicação dos 
recursos cio Fundo. 
Art. 60  - Terão lugar na Comissão referida no artigo anterior: 
I - 01 (um) representante da Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes 
da Câmara Municipal; 
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes; 
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
VI - 01 (um) representante do Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo; 
VII - 01 (uni) representante do Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São 
Paulo; 
VIII - 02 (dois) representantes da União das Federações Esportivas do Estado de São 
Paulo; 
IX - 03 (três) representantes das entidades desportivas autônomas (CDMs); 
X - 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de São Paulo; 
XI - 03 (três) representantes das agremiações de futebol de várzea da Cidade de São 
Paulo. 
§ 1 0  - O mandato dos integrantes da Comissão será de 02 (dois) anos, podendo haver 
uma recondução para o exercício seguinte. 
§ 2° - O funcionamento da Comissão e as demais atribuições serão definidos em seu 
regimento interno. 
§ 3° - As entidades que comporão a Comissão deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Esportes, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, uma lista com os respectivos 
representantes. 
§ 4° - Os integrantes da Comissão não terão direito a qualquer espécie de 
remuneração em razão do exercício do cargo. 
§ 5 0  - A composição da Comissão deverá estar formalizada até o dia 28 de janeiro de 
cada exercício. 
§ 6° - Caberá ao Secretário Municipal de Esportes presidir a Comissão. 
Art. 7 0  - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua vigência. 
Art. 8° - (VETADO) 
Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

3c7  
Proc. N° 	cfr G  7(,  

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Juno Lucchetti 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13020  
Total de referências : 1  

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 15.020 29/10/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
Projeto de Lei No 376/2009 (ver documento) 
Aurélio Miguel 

Decreto no 51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 14.906/2009.• (ver documento) 
Lei no 16.014/2014 - Revoga o inciso VI do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
Lei 16.014/2014 - Altera o art. 2 0  e o inciso II do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha 5 k  
Proc 	tfE-7 -11:-  

uno Lucchetti 
RF. 11.455 

LEI No 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 376/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Fica instituída a Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, a ser concedida pelo 
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta 
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou 
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panamericanos, Jogos 
Olímpicos, Jogos Paraolímpicos ou Jogos Parapanamericanos, que deverão estar 
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, conseqüentemente, às 
Confederações Brasileiras. 
Art. 2° A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento 
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela 
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele tenham obtido da 
ia (primeira) à 3a (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham 
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas 
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária 
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a 
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00 
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos. 
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao 
pagamento de Bolsas-Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em 
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do 
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento. 
Art. 3 0  Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta 
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles 
previstos no art. 2° desta lei: 
I - estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação 
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da 
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa; 
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do 
clube a que o atleta esteja vinculado; 
III - não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou 
privadas, entendendo-se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual 
ou regular, diverso de salário; 
IV - não receber salário de entidade de prática desportiva; 
V - estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou 
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos 
e 18 (dezoito) anos; 
VI - residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano; 
VII - ter, pelo menos, 80% (oitenta por cento) de freqüência nos treinamentos e 
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por 
motivos médicos devidamente atestados; 
VIII - não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de 
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade; 
IX - contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos. 
Art. 4° A Bolsa-Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme 
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos arts. 2° e 3° desta lei, a desportistas selecionados por uma 
Comissão Especial de Seleção, assim constituída: 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
/2

01
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 11/03/2016 15:14:40.

 fls. 41



I - 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, designados pelo respectivo titular; 
II - 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
III - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do 
Desporto - SEADESP; 
IV - 1 ',um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos - 
SINDICLUBE; 
V - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do 
Estado de São Paulo — SINPEFESP; 
VI - 1 (um) ex-atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1° A Comissão Especial de Seleção de que trata o "caput" deste artigo se reunirá 
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei. 
§ 2° A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
Art. 5° As 13olsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser 
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de 
1°, 2° e 3° lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas 
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos 
previstos no art. 3° desta lei. 
§ 10 O número de Bolsas-Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 2° O recebimento da Bolsa-Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer 
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública, de qualquer outro 
ente federativo. 
§ 30  A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo, laborai ou de outra 
natureza, Entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal. 
Art 6 0  A concessão da Bolsa-Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso 
o atleta beneficiário: 
I - abandone ou seja dispensado dos treinamentos; 
II - seja reprovado em matérias letivas do curso fundamental ou médio em que 
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18 
(dezoito) anos; 
III - seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo 
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas 
justificativas à Comissão Especial de Seleção; 
IV - deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei. 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

 

0810312016 	 Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° 	G /  JG  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Br no Lucchetti 
RP 11 465 

Base de dados legis 

Pesquisa : 16014 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Revogação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 16.014 18/06/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a Lei Municipal no 15.020, de 29 de outubro de 2009, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 743/2013 (ver documento) 
Aurélio Miguel 
Revoga o inciso VI do art. 3 0  da Lei no 15.020/2009. (ver documento) 
Lei no 15.020/2014 - Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro 
de 2009. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N°___S12_/ -t6 

uno Lucchetti 
RE 11.455 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.014, DE 18 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n°743/13, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Altera a Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, e dá 
outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de maio de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, passa a vigorar com a 
seguinte redação e acrescido de dois parágrafos. 

"Art. 2° A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 21 (vinte e um) anos, com valor correspondente a R$ 400,00 (quatrocentos 
reais) para atletas entre 14 e 17 anos e a R$ 800,00 (oitocentos reais) para atletas entre 18 e 
21 anos, que preencham os seguintes requisitos: 

I - tenham participado do evento estadual principal da temporada anterior, realizado e 
reconhecido como tal pela entidade de administração do desporto (Federação) e que nele 
tenham obtido da primeira à terceira colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária; 

II - tenham sido individualmente constituídos por sua Federação dentre os 2 (dois) 
melhores quadros nas modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de 
faixa etária dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas federações. 

§ 1° Dos recursos do programa, 50% (cinquenta por cento) são destinados aos atletas 
do Centro Olímpico de Treinamento e Pesquisa da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação ou unidades a ele vinculadas, para os quais não se aplicam as exigências dos 
incisos I e II do art. 2° desta lei. 

§ 2° Os valores estabelecidos no "caput" deste artigo serão reajustados anualmente 
pelo IPCA ou por índice que vier a substitui-lo." 

Art. 2° O inciso II do art. 3° da Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, passa a vigorar 
com a seguinte redação, revogado o inciso VI do mesmo artigo: 

"II - comprovação de estar em plena atividade esportiva, vinculado a um clube da 
Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano." 

Art. 3° (VETADO) 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 
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FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 1910612014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.014 de 18/0612014 
Secretaria de Documentação 
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08/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha _.1( 	  
Proc. N° 	46  at  

        

     

•o 	• 	II 

  

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15928 

Total de referências : 1  

  

RF. 11.455 

 

LEI No 15.928 19/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São 
Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto de Lei No 15/2013 ver documento) 
Orlando Silva 

Decreto no 54.832/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 56.028/2015 - Organiza a estrutura da Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, criada por esta Lei. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

[ Back 

http://intranet/ 1/1 
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PUBLICADO DOC 20/12/2013, p. 1, 3 c. todas 

LEI N° 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 15/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no 
Município de São Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE 
e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de 
São Paulo passa a ser regida por esta lei. 
Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por 
finalidade: 
I - ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na 
Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de 
equipamentos para a prática esportiva; 
✓ - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

TÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
FOMENTO AO ESPORTE 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 20  A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física 
ou jurídica domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais: 
I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
✓ - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o 
patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de 
vínculos perenes e assegurar a sua sustentabilidade. 
Art. 3 0  Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo art. 8 0  desta 
lei; 
II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo art. 8 0  desta lei; 
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III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que 
apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
nos termos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste 
artigo; 
✓ - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de 
fins não econômicos e natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter 
esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e pela 
apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses 
previstas pelos Capítulos III e IV, do Título I desta lei, que independem de 
patrocínio de terceiros. 
Art. 4 0  Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, 
os projetos esportivos: 
I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses 
do Capítulo II, do Título I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua 
realização; 
III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município 
incentivo ou recursos financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja 
domiciliado no Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
✓ - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em 
situação regular perante o INSS e o FGTS. 
Art. 50  Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para 
pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do patrocínio; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 
IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155 retido na fonte; 
✓ - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do 
Certificado de Conclusão da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 
Art. 60  A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como 
incentivo fiscal para o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser 
consignado em dotação especifica, que não poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
Art. 70  O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com 
validade de um ano, pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos 
contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme o caso, nos percentuais específicos, 
que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades: 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da 
comunidade, ou promoção da requalificação de equipamentos esportivos da 
administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para 
esporte e lazer da população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e 
de bolsas integrais anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, 
esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

46
/2

01
6.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 11/03/2016 15:14:40.

 fls. 48



Folha 3_c 	  
Proc. N° 	 

Brjwo Lucchetti 
t'RF. 11.455 

CAPITULO II 
DO INCENTIVO FISCAL A PROJETOS ESPORTIVOS 

Art. 8 0  O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de 
certificado de incentivo que poderá ser usado da seguinte forma: 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 
50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155 
ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas 
hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155 ou 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 
Art. 9 0  Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que 
forem exigidos em cada edital, deverá o empreendedor apresentar o p rojeto 
explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de 
fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na hipótese de 
adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de 
patrocínio. 
Art. 10. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter 
esportivo para as áreas adiante elencadas, a serem realizados no Município de São 
Paulo, fica limitada aos valores totais máximos indicados, ainda que o projeto vise a 
concretizar mais de um produto: 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no 
âmbito da educação básica, fundamental, média e superior, que promovam 
atividades no contraturno escolar e objetivem o desenvolvimento integral do 
indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral 
de crianças e adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, 
com duração de até 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e 
iniciar o re ndimento desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do 
treinamento desportivo, atendendo equipes e atletas com idade igual ou superior a 
14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e orientados 
para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 
12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, 
democratizando oportunidades para práticas desportivas, especialmente para 
pessoas em condições de vulnerabilidade social, com duração de mínima de 6 (seis) 
meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para 
ampla participação de pessoas em eventos desportivos que: 
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo 
crianças, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de 
modalidades e respectivos públicos que sintetizem atividades físicas representativas 
de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo 
e paradesportivo por pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de 
ensino ou a integrantes de comunidades vulneráveis, condição a ser devidamente 
comprovada já na apresentação do projeto; 
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VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e 
internacionais e bolsas de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e 
gestores desportivos buscando desenvolver e aperfeiçoar a gestão sobre a 
administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima de 12 
(doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação 
civil sem fins lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de 
interesse público, com sede ou filial no Município de São Paulo há mais de 5 (cinco) 
anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de interesse público: até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente 
abertos à visitação pública, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de 
acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, 
equipamentos e instalações desportivas de administração direta municipal desde 
que devidamente autorizado pelo órgão responsável e acompanhado de 
compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do 
efetivo recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 
2 (dois) anos: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
§ 1° Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo 
IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo 
índice que o substituir, ou, não havendo substituição, por outro índice oficial 
definido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 2 0  Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos 
incisos deste artigo serão submetidos ao órgão técnico a que alude o art. 17 desta 
lei, o qual deliberará sobre a concessão e o valor do incentivo. 
§ 3 0  Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão 
abranger as hipóteses dos incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a 
projetos cuja realização das atividades ocorra também fora da Cidade de São Paulo. 
Art. 11. Não poderá ser patrocinador: 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os 
afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do 
projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses 
anteriores à publicação do edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do 
proponente; 
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar 
confusão entre o proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não 
tenha honrado com repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por 
incentivo fiscal municipal, e tenha sido formalmente declarado pela Administração, 
em processo administrativo regular, que a ausência do repasse comprometeu a 
realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em 
convênios ou ajustes similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o 
INSS e o FGTS. 
Art. 12. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos 
pelo art. 8° desta lei, dentre outros, os projetos que prevejam: 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração 
ou de prática desportiva de qualquer modalidade; 
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II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for 
pública e tiver uma cota mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que 
veiculem conteúdo exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com 
atividades desportivas; 
✓ - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e 
religião. 

CAPÍTULO III 
DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE ÁREAS PÚBLICAS PARA ESPORTE E LAZER 

Art. 13. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte 
e lazer, em imóveis que sejam classificados como terrenos não edificados, 
corresponderá à emissão de Certificado Anual para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do tributo 
relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
✓ - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 4 0 Wo (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1 0  A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura 
da região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 
(dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, 
devendo ser requerida pelo proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo deverá verificar a manutenção das 
condições exigidas. 
§ 20  Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, 
quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na 
ausência de manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo 
que, nesta hipótese, a mesma área não poderá ser objeto do benefício por cinco 
exercícios fiscais. 

CAPÍTULO IV 
DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES 
FÍSICAS E ESPORTIVAS 

Art. 14. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas correspondera 
à emissão de certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes 
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marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população: 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) 
ano, em espaços públicos tais como praças e parques ou centros esportivos 
municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% 
(quarenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 155; 
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento 
de até 10 ,/0 (dez por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial - Idoso" emitido pela São 
Paulo Transporte S.A., ou documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais 
anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas nos cursos 
ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta por cento) 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais 
determinados nos editais anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre 
os valores recolhidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 
Art. 15. Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da 
emissão da certificado previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e no que se refere ao 
inciso I, autorizadas pelo órgão responsável pela área onde a atividade será 
desenvolvida, tais como subprefeitura da região, Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente quando tratar-se de parque por ela administrado, órgão estadual no 
caso de parques estaduais, etc. 

TITULO II 
DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 
E DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS 

CAPITULO I 
DOS ÓRGÃOS DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUA 
ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 16. A avaliação e a fiscalização dos projetos que objetivem a obtenção de 
incentivo rios termos estabelecidos por esta lei serão realizadas pelas seguintes 
instâncias da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: 
I - Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
II - Coordenadoria de Incentivos - CINCE. 
Art. 17. Fica criada a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
independente e autônoma em suas decisões, administrativamente vinculada à 
Coordenadoria de Incentivos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, com a competência de: 
I - receber os projetos apresentados, analisar sua pertinência conforme as 
disposições desta lei, do decreto regulamentar e do edital anual em reuniões 
abertas ao público; 
II - aprovar ou rejeitar os projetos apresentados, mediante parecer claro e 
fundamentado, que resulte em decisão a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, 
avaliando, também, os seguintes aspectos: 
a) aspectos orçamentários: pertinência de custos e o montante de seus valores; 
b) viabilidade técnica: qualidade do projeto e capacidade do proponente para a sua 
realização; 
c) interesse público: benefícios que poderão advir de sua realização e capacidade 
de estimular e difundir a prática desportiva; 
d) a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para a sua realização; 
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III - fixar o v alor do incentivo a ser concedido por projeto individualmente, 
respeitando os limites estabelecidos pelo art. 12 desta lei e independentemente do 
valor solicitado, e propondo, quando for o caso, a adequação orçamentária dos 
projetos, considerando, em especial: 
a) a disponibilidade orçamentária e financeira para a concessão do benefício; 
b) o maior ou menor grau de atendimento aos requisitos constantes do inciso II 
deste artigo; 
c) o interesse na sua realização, priorizando as ações que visem a atingir as 
comunidades com menor acesso à prática desportiva; 
IV - propor as regras que deverão constar do edital, para a inscrição de projetos; 
V - aprovar ou rejeitar, em caráter preliminar, mediante parecer claro e 
fundamentado, projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o 
art. 14 desta lei. 
Art. 18. A Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE será formada por 
7 (sete) membros, indicados pelo Titular da Pasta, dos quais: 
I - 3 (três) serão de sua livre escolha, dentre pessoas com experiência na área 
esportiva, servidores municipais ou não, sendo um deles o presidente; 
II - 2 (dois) serão servidores efetivos da Pasta; 
III - 2 (dois) serão representantes da sociedade civil, escolhidos dentre pessoas 
com experiência na área esportiva. 
Parágrafo único. Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos, não será permitida a apresentação de 
projetos durante o período de mandato, vedação que se estende à pessoa jurídica 
da qual faça parte. 
Art. 19. Fica criada, na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
Coordenadoria de Incentivos - CINCE, com a competência de: 
I - acompanhar a execução dos projetos e, ao final, emitir laudo de avaliação do 
qual deverá constar uma comparação entre os objetivos propostos e atingidos, os 
custos estimados e reais, os resultados, o acesso da população ao projeto e a sua 
repercussão no Município; 
II - avaliar as prestações de contas, nas hipóteses dos projetos previstos pelo art. 
80 desta lei, do ponto de vista da prática esportiva e da correspondência com o 
projeto apresentado; 
III - aprovar ou rejeitar os projetos de implantação de áreas públicas, de uso 
inteiramente gratuito, para esporte e lazer a que se refere o art. 13 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário, bem como fiscalizar, por meio de 
visitas ao menos semestrais, a manutenção dos imóveis em que tenha havido 
implantação dessas áreas comunitárias; 
IV - aprovar ou rejeitar, em caráter definitivo, mediante decisão fundamentada, 
projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário; 
V - manter endereço eletrônico na página oficial da Prefeitura, com todas as 
informações atualizadas sobre os projetos aprovados, tais como valor do incentivo, 
patrocinador, fase de execução, penalidades, etc. 

CAPÍTULO II 
DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR 
DOS PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS 

Art. 20. Aprovado o projeto, o empreendedor firmará ajuste com o Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, do 
qual constará o compromisso de cumprimento integral do projeto apresentado e, no 
caso de projeto beneficiado nos termos do art. 8 0 , também o compromisso de 
apresentação de prestações de contas, contábil e de execução. 
Parágrafo único. Da decisão que não aprovar o projeto e que não conceder o 
incentivo, caberá recurso à Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
ou à Coordenadoria de Incentivos - CINCE, conforme a natureza do projeto, a qual 
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poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ao Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, ou autoridade delegada, para decisão final. 
Art. 21. A inexecução do projeto beneficiado nos termos do Capítulo II, do Título I, 
desta lei, ou a execução de forma diversa da proposta e dos termos constantes do 
ajuste que altere suas características fundamentais, garantida a defesa prévia, 
ensejará ao empreendedor: 
I - advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor 
potencial ofensivo, especialmente pelo não atendimento no prazo determinado de 
solicitações de esclarecimentos ou adoção de providências, e desde que ainda seja 
possível e útil instar o empreendedor a reconduzir o projeto às suas características 
originais, quando for essa a hipótese, limitada a três; 
II - pagamento de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do incentivo 
por dia de atraso na apresentação das prestações de contas, limitado a trinta dias, 
prazo após o qual incidirá a penalidade prevista no inciso V deste artigo, observado 
o § 3 0  do art. 23, e o p rojeto será considerado não realizado, com as 
consequências respectivas; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) a prestação de contas for rejeitada pela não comprovação da divulgação do 
apoio da Municipalidade ao projeto; 
b) o empreendedor não mantiver atualizado o seu cadastro perante a Comissão de 
Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) não forem recolhidos ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na 
forma e no prazo determinados, quaisquer valores devidos pelo empreendedor; 
b) pela aplicação da terceira advertência; 
V - o pagamento de multa correspondente a até três vezes o valor do incentivo e 
suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos, do direito de contratar com o Município de 
São Paulo e dele receber incentivos de qualquer natureza, observado o princípio da 
proporcionalidade e o princípio da dosimetria das penas, quando: 
a) não realizar o projeto incentivado; 
b) as prestações de contas forem integralmente rejeitadas; 
c) não aplicar os recursos integralmente no projeto apresentado; 
d) deixar de prestar as contas respectivas dentro do prazo previsto; 
VI - a rejeição da prestação de contas pela constatação de dolo, desvio do objeto 
ou recursos, ou, a critério da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
pela falta que tenha relevante gravidade, correspondera automaticamente à 
inabilitação pelo prazo de 5 (cinco) anos para recebimento de novos recursos. 
Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução 
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 22. O empreendedor estará sujeito ainda, conforme o caso: 
I - ao recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do valor 
total recebido a título de incentivo, devidamente atualizado, no prazo de 15 
(quinze) dias do despacho que o determinar, nas seguintes hipóteses: 
a) quando não for apresentada a prestação de contas dentro do prazo previsto; 
b) não realização do projeto; 
c) não recolhimento aos cofres públicos das multas previstas no artigo anterior, no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade; 
d) não recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação das 
despesas glosadas; 
II - à inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN municipal; 
III - à comunicação do fato ao Ministério Público, quando houver indício de crime 
ou ato de improbidade. 
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Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inex@but5655  
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 23. A aplicação das penalidades, ou sua dispensa, é de competência do 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que poderá delegá-la, e 
deverá ser precedida de manifestação opinativa da Coordenadoria de Incentivos e, 
quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE, após a 
concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao proponente-
beneficiário. 
§ 1 0  Para a dispensa de aplicação das penalidades é imprescindível que o 
empreendedor comprove, por meio de documentação contemporânea aos fatos 
alegados, a ocorrência de evento que o impediu inapelavelmente do cumprimento 
da obrigação, caracterizando força maior, seguida de expressa manifestação da 
Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos — CAPE. 
§ 20  Transcorrido "in albis" o prazo recursal, de 10 (dez) dias úteis, contados da 
publicação da pena imposta no D.O.C., ou indeferido o recurso, o pagamento das 
multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos valores glosados deverão ser 
realizados no prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, após o qual a 
Coordenadoria de Incentivos deverá encaminhar o processo respectivo para 
inscrição na dívida ativa e cobrança judicial e, quando cabível, comunicação do fato 
ao Ministério Público, ouvida, previamente, a Assessoria Jurídica. 
§ 30  O empreendedor poderá, justificadamente, solicitar à Coordenadoria de 
Incentivos a ampliação do prazo previsto no edital para a prestação de contas, em 
até, no máximo, 90 (noventa) dias. 
§ 40  Não cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, 
cabendo, porém, pedido de reconsideração no prazo improrrogável de 5 (cinco) 
dias úteis, dirigido à Coordenadoria de Incentivos, desde que devidamente 
justificado e documentado, não bastando mera alegação do empreendedor quanto 
à sua regularidade. 
Art. 24. Se caracterizado conluio, o patrocinador responderá solidariamente pelo 
pagamento das multas e pela devolução do valor do incentivo, além de ficar 
impedido de receber o incentivo fiscal relativo ao projeto viciado, ou a qualquer 
outro pelo prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 25. O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio 
de projeto esportivo e com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la 
gravemente, será declarado pela Administração, em processo administrativo 
regular, impedido de patrocinar projetos por esta lei pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 

Art. 26. Constituem infração aos dispositivos desta lei: 
I - o recebimento pelo patrocinador de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que com base nela efetuar; 
II - agir o patrocinador, o proponente-empreendedor ou o proponente-beneficiário 
com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela previsto; 
III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, 
bens, valores ou benefícios com base nela obtidos; 
IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada 
pelos incentivos nela previsto; 
V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em 
sua regulamentação. 
Art. 27. As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sujeitarão o beneficiário do Certificado: 
I - à devolução do valor correspondente; 
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II - ao pagamento de multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo. 

TITULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus 
beneficiários da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, quando for o caso, e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias. 
Art. 29. Nenhum patrocínio esportivo poderá ser concedido sem que o p rojeto 
tenha se submetido à avaliação prevista por esta lei, exceto em casos excepcionais, 
devidamente justificados pela CAPE e autorizados pelo Prefeito, hipótese em que a 
despesa onerará a dotação própria e não a prevista pelo art. 6 0  desta lei. 
Art. 30. Será devida gratificação, que não se incorporará em qualquer hipótese ao 
salário e somente será devida durante o mandato ou designação, aos servidores e 
não-servidores, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício 
fiscal até 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) de seu total com relação 
aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no 
valor equivalente a 10% do DAS-15, por sessão em que comparecerem, até o 
máximo de 4 sessões mensais; 
II - ao servidor lotado na Coordenadoria de Incentivos designado para secretariar 
as reuniões da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no valor 
equivalente a 2% do DAS-15, por sessão que secretariar, até o máximo de 4 
sessões mensais. 
Art. 31. Os cargos da Coordenadoria de Incentivos são definidos no Anexo Único 
integrante desta lei, com a sua respectiva forma de provimento e referência de 
vencimento, 
Art. 32. Em todos os projetos incentivados por esta lei deverá constar claramente 
de todo o material de divulgação, inclusive eventuais inserções em mídia de rádio, 
cinema, televisão, telefonia móvel e Internet, o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo, conforme especificado em decreto regulamentar, sob pena 
de devolução do valor total do incentivo. 
Parágrafo único. Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, 
implantação de área pública esportiva, formação, recuperação ou catalogação de 
acervo, deverá, também, ser afixada no local placa permanente informativa do 
benefício concedido, com dimensões e dizeres a serem estabelecidos por decreto 
regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 
Art. 33. Em 1 0  de outubro de cada ano, o saldo porventura existente na dotação 
orçamentária destinada à concessão de incentivo fiscal, nos termos do art. 6 0  desta 
lei, que não tiver previsão de utilização no exercício, será automaticamente 
transferido para a dotação do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
regido pela Lei no 13.790, de 13 de fevereiro de 2004. 
Art. 34. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 
Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2013. 
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Anexo Único a que se refere o artigo 31 da Lei n °  15.928, de 19 de dezembro de 2013 

Cargos de Provimento em Comissão da Coordenada a de Incentivos - CLNCE 
CARGO Ref. Qde Parte 

Tabela 
Provimento 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria de Incentivos 

DAS- 
14 

1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível 
superior 

Diretor de Núcleo Técnico 
-Gabinete do Coordenador 
(Núcleo Técnico de Incentivo a 
Projetos Esportivos -1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação 	de 	Áreas 	Públicas 

DAS- 
1.2 

3 PP-1 Livre provimento pelo Prefeito dentre 
podadores de diploma de nível superior 

Emita tivas - 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivos à 
Prática de Atividades Físicas - I) 
Assistente II 
(Núcleo Técnico de Incentivos a 
Projetos Esportivos - 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas - 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Prática de Atividades Físicas -1) 

DAS- 
5 

3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
-Gabinete do Coordenador 

DAS- 
2 

I PP-1 Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Secretário entre servidores municipais 
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08103/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Câmara Municipal de São Paulo 

	
Proc 

Base de dados : le9ls 

Pesquisa : 15994  
Total de referências : 1 

RF. 11.455 
ti 

1/1 
Titulo: LEI No 15.994 22/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - VAI DO ESPORTE, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto: Projeto de Lei No 463/2012 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Miguel 
Regulamentação: Decreto no 55.324/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://intranet/ 	 1/1 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha LL2_ 
Proc. R17-__2___-7-7- 	-- 

Br no Luccheth 
RE 11.455 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.994, DE 22 DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n°463/12, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - 
VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAI DO 
ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, com a 
finalidade de apoiar financeiramente e incentivar atividades esportivas, recreativas e de lazer, 
principalmente para jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos 
e de equipamentos comunitários. 

Art. 2° O programa VAI DO ESPORTE tem por objetivos: 

I - fomentar práticas desportivas formais e não formais; 

II - proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação local; 

III - promover a inclusão social dos jovens de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de equipamentos comunitários, através do esporte. 

Art. 3° Poderão ser destinados ao Programa VAI DO ESPORTE recursos provenientes 
de convênios, contratos e acordos, que tenham por objeto iniciativas relacionadas à promoção 
de atividades desportivas, celebrados por instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 4° Os recursos destinados ao Programa VAI DO ESPORTE deverão ser aplicados 
em atividades que visem fomentar e estimular a prática do esporte no Município de São Paulo, 
notadamente mediante inclusão social dos jovens inseridos no grupo alvo prioritário desta lei. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
em projetos de construção ou de conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos 
Poderes Públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 5° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI DO 
ESPORTE, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 

§ 1° A Comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais presidirá, e 8 (oito) representantes 
de entidades esportivas da sociedade civil. 

§ 2° O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação designará os 
representantes do Poder Executivo, bem como os representantes da sociedade civil, estes 
dentre nomes sugeridos pelo Conselho Municipal de Esportes. 

§ 3° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, permitida 
uma recondução, por igual período. 
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§ 4°  A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

§ 5° O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em caso 
de empate. 

§ 6° Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se incorporará 
em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o mandato ou a 
designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício em até 2% 
(dois por cento) de seu total com relação aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 

I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais; 

II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais. 

Art. 3° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI DO ESPORTE toda pessoa física 
ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo 
há, no mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas que visem atingir os objetivos previstos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes, 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau, e cônjuges. 

Art. 7° A inscrição para o Programa VAI DO ESPORTE deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 

Art. 8° O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com análise da Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

Art. 9° Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá a pessoa 
ou entidade beneficiária do programa comprovar que, no mínimo, 10% (dez por cento) daquele 
recurso foi aplicado em gratuidade nos eventos oferecidos ao público. 

Art. 10. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público e social, custos e 
benefícios, importância para a região ou para o Município. 

§ 1° A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 

§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em 
curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

Art. 11. Os beneficiários do Programa VAI DO ESPORTE deverão prestar contas 
durante a sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, apresentando relatório das atividades desenvolvidas, na forma do Regulamento. 

Art. 12. A Comissão de Avaliação apreciará as contas apresentadas pelos 
beneficiários, comparando os resultados previstos e efetivamente alcançados, os custos 
estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas e do relatório para 
que o beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 

Art. 13. Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI DO ESPORTE com a presença dos 
beneficiários. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 15.994 de 22104/2014 
Secretaria de Dccumentaçâo 
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Folha 
Proc. RF.  

	 - 	  

Bto Lucchetti 
F. 11.455 Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publici  

Para informações sobre revoga 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 15.994 de 22/04/2014 
Página 3 de 3 
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0810312016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 	  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 	4(7  1-16 

BEá no Lucchetti 
Base de dados : Iegis 

	
RE. 11.455 

Pesquisa : 46893 

Total de referências : 1  

1/1 
Título DECRETO No 46.893 06/01/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das 

tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.882/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 49.822/2008 - Altera o art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back 

http:Hintranet/ 	 111 
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Folha  t-kS  

Proc. 

Bruno Lucchetti 
RF. 11.455 

DECRETO N 0  46.893, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Dispõe sobre a política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores 
das tarifas cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária 
com o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete exclusivamente ao Município legislar sobre tarifas dos 
serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, cuja fixação de valores cabe 
ao Chefe do Poder Executivo, em conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei 
Orgânica Municipal; 
CONSIDERANDO que constituem atribuições do Poder Público Municipal a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, bem como a celebração de convênios com entes públicos ou privados, 
conforme definido na Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, regulamentada pelo 
Decreto no 42.736, de 19 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO, ainda, o Convênio celebrado em 2 de setembro de 2005, entre o 
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e 
suas empresas vinculadas, a Companhia do Metropolitano de São Paulo e a Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, e o Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Transportes e sua empresa vinculada, a São Paulo Transporte 
S/A, bem como seu Termo Aditivo n° 1, firmado em 28 de dezembro de 2005, que 
estabelece o valor da tarifa de integração e o critério de partilha desse valor entre os 
partícipes; 
CONSIDERANDO, finalmente, o Convênio de Integração Operacional e Tarifária, por 
meio da utilização do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, com Cartão Inteligente, com 
circuito integrado entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, sob gestão da São Paulo Transporte S/A, e os Sistemas de 
Transporte Coletivo da Companhia do Metropolitano de São Paulo e da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos, firmado em 6 de outubro de 2005, 
DECRETA: 
Art. 1°. Define-se "Bilhete Único-BU" como a marca caracterizadora do cartão, emitido 
pela Prefeitura do Município de São Paulo, destinado ao carregamento de créditos 
pecuniários. 
Art. 2°. O Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo utilizará o "Bilhete Único - BU" para pagamento de viagens, nas seguintes 
modalidades: 
I - COMUM: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelo usuário; 
II - VALE-TRANSPORTE: cujos créditos sejam adquiridos diretamente pelas empresas, 
para utilização por seus empregados, nos termos da legislação federal vigente; 
III - ESCOLAR: cujas cotas mensais de créditos sejam adquiridas diretamente pelo 
usuário, nos termos da legislação vigente; 
IV - GRATUIDADES: para usufruto de direito de gratuidades legais, em particular de 
idosos e pessoas com necessidades especiais, nos termos de legislação específica 
vigente. 
Art. 3 0 • Para o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo fica definido o valor de R$ 2,00 (dois reais) para a tarifa das viagens com 
até 3 (três) integrações, no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 2 
(duas) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
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§ 2°. Para as viagens de estudantes o valor da tarifa será de 50% (cinqüenta por 
cento) daquele definido no "caput" deste artigo, mantidas todas as demais condições. 
Art. 4°. Para as viagens integradas entre o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de São Paulo e o Sistema Estadual de Transporte Metropolitano 
sobre Trilhos, fica definido o valor de R$ 3,00 (três reais) para a tarifa das viagens 
com até 3 (três) integrações, limitado a apenas um desses registros no ultimo sistema 
(Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRO ou Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos - CPTM), no período máximo de 2 (duas) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), limitado a apenas um 
desses registros no Sistema Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos (CPTM 
ou METRO), para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. As disposições deste artigo somente serão aplicadas nas estações do METRO e da 
CPTM que dispuserem de equipamentos para registro do "Bilhete Único-BU". 
Art. 5°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  46.882, de 29 de dezembro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
FRANCISCO VIDAL LUNA, Secretário Municipal de Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha  L1-6  

Proc. N ° 	  

uno Lucchetti 
RF. 11.455 

DECRETO No 49.822, DE 25 DE JULHO DE 2008 
Altera o artigo 3 0  do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO competir exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo a definição da 
política tarifária dos serviços públicos de transporte na Cidade de São Paulo, em 
conformidade com o disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO que cumpre ao Poder Público fomentar ações que promovam o uso do 
transporte coletivo; 
CONSIDERANDO, por fim, os excelentes resultados alcançados pelas medidas de 
combate às fraudes na utilização do "Bilhete Único", com grande economia para os 
cofres públicos, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 3° do Decreto no 46.893, de 6 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a 
política e a estrutura tarifárias, bem como sobre a fixação de valores das tarifas 
cobradas dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo e estabelece normas para sua integração tarifária com o Sistema 
Estadual de Transporte Metropolitano sobre Trilhos, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3°. A tarifa pela utilização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo permitirá ao usuário realizar até 3 (três) 
integrações, no período máximo de 3 (três) horas. 
§ 1°. O número de integrações poderá ser de até 7 (sete), no período máximo de 3 
(três) horas, para aqueles usuários que comprovarem necessidade e previamente se 
identificarem, conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
§ 2°. Os estudantes terão 50 Wo (cinqüenta por cento) de desconto na tarifa vigente, 
mantidas todas as demais condições." (NR) 
Art. 2°. O período máximo para viagens com até 3 (três) integrações, a que se refere o 
artigo 1 0  do Decreto no 47.919, de 28 de novembro de 2006, passa a ser de 3 (três) 
horas. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução do presente decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2008. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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08/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 1-E4 	  
Proc. (;,1°- 	Cf 	i 	(-‘  

B uno Lucchetti 
Base de dados : legis 
	

RF. 11.455 

Pesquisa : uns 

Total de referências : 1 

1/ 1 
Título: DECRETO No 55.115 16/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o 
Bilhete Único 24 horas, bem como fixa as tarifas para sua utilização. 

http://intranet/ 	 1/1 
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Folha 
P 	-7- Proc. 

 

uno Lucchetti 
RF. 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N°55.115, DE 16 DE MAIO DE 2014 

Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 24 horas, bem como fixa 
as tarifas para sua utilização. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a consolidação das metas estabelecidas pela Administração 
Municipal, dentre elas a ampliação da família de bilhetes temporais, com a criação de novas 
formas de uso e novos valores para pagamento de passagens de transporte para o cidadão de 
São Paulo; 

CONSIDERANDO que a implantação do Bilhete Único 24 horas tem como base a 
prioridade da Administração em incentivar o uso do transporte coletivo, permitindo aos usuários 
o deslocamento sem restrições por toda a Cidade, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, o Bilhete Único 24 horas, com direito a viagens no período de 24 (vinte e 
quatro) horas contínuas, contadas a partir da 1' utilização, após a recarga da tarifa definida no 
artigo 2° deste decreto. 

Parágrafo único. O Bilhete Único 24 horas disciplinado por este decreto poderá ser 
utilizado apenas pelos usuários cadastrados cujos cartões sejam aptos para utilização de tarifa 
temporal. 

Art. 2° Para a utilização do Bilhete Único 24 horas, ficam estabelecidas as seguintes 
tarifas: 

I - R$ 10,00 (dez reais) para as viagens realizadas exclusivamente no sistema 
municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local); 

II - R$ 16,00 (dezesseis reais) para as viagens integradas entre o sistema municipal 
sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRO e CPTM); 

III - R$ 5,00 (cinco reais) para as viagens de estudantes realizadas exclusivamente no 
sistema municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local); 

IV - R$ 10,00 (dez reais) para as viagens de estudantes realizadas no sistema 
municipal sobre pneus e no sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM). 

Art. 3° As tarifas fixadas por este decreto entrarão em vigor a partir da 00h00 (zero 
hora) do dia 18 de maio de 2014. 

Art. 4° Ficam mantidas as tarifas, condições e regras para utilização do Bilhete Único - 
BU, estabelecidas nos Decretos n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, n° 49.426, de 22 de abril 
de 2008, n°49.822, de 25 de julho de 2008, n°54.016, de 19 de junho de 2013, n°54.641, de 
28 de novembro de 2013, e n°55.002, de 4 de abril de 2014. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17105/2014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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08103/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 	  
Proc. 14° /.1  

lierhpfti  
RF. 11.455 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

   

Base de dados : legis 
Pesquisa : 55116 

Total de referências 1 

1/1 
Título: DECRETO No 55.116 16/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, o 

Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e o Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro, bem como fixa 
as tarifas para sua utilização. 
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Folha _ 
Proc. N71° TC-7n- 

  

runo lucchetti 
RE. 11.455 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.116, DE 16 DE MAIO DE 2014 

Institui, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, o Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e 
o Bilhete único 24 horas Sem Cadastro, bem como fixa as tarifas 
para sua utilização. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a consolidação das metas estabelecidas pela Administração 
Municipal, dentre elas a ampliação da família de bilhetes temporais, com a criação de novas 
formas de uso e novos valores para pagamento de passagens de transporte para o cidadão de 
São Paulo; 

CONSIDERANDO que a implantação do Bilhete Único Semanal Sem Cadastro e do 
Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro tem como base a prioridade da Administração em 
incentivar o uso do transporte coletivo, permitindo aos usuários o deslocamento sem restrições 
por toda a Cidade; 

CONSIDERANDO que parcela dos usuários do transporte coletivo é composta de 
passageiros eventuais, que transitam temporariamente pela Cidade para turismo, eventos 
culturais, congressos etc, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído, no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo: 

I - o Bilhete Único Semanal Sem Cadastro, com direito a viagens no período de 7 (sete) 
dias, contados a partir da data da 1° utilização, após a recarga da tarifa definida no artigo 2° 
deste decreto; 

II - o Bilhete Único 24 horas Sem Cadastro, com direito a viagens no período de 24 
(vinte e quatro) horas contínuas, contadas a partir da 1a  utilização, após a recarga da tarifa 
definida no artigo 2° deste decreto. 

Art. 2° Para utilização dos bilhetes únicos referidos no artigo 1° deste decreto, ficam 
estabelecidas as seguintes tarifas: 

I - R$ 15,00 (quinze reais) para as viagens realizadas exclusivamente no sistema 
municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local) com a utilização do Bilhete Único 24 
horas Sem Cadastro; 

II - R$ 24,00 (vinte e quatro reais) para as viagens integradas entre o sistema municipal 
sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM) com a utilização do Bilhete Único 24 
horas Sem Cadastro; 

III - R$ 48,00 (quarenta e oito reais) para as viagens realizadas exclusivamente no 
sistema municipal sobre pneus (subsistemas estrutural e local) com a utilização do Bilhete 
Único Semanal Sem Cadastro; 

IV - R$ 75,00 (setenta e cinco reais) para as viagens integradas entre o sistema 
municipal sobre pneus e o sistema sobre trilhos (METRÔ e CPTM) com a utilização do Bilhete 
Único Semanal Sem Cadastro. 
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Parágrafo único. Para cada novo cartão entregue, sem cadastro, será cobrado o valor 
de uma tarifa vigente de ônibus. 

Art. 3° Os bilhetes únicos referidos no artigo 1° deste decreto não terão validade para 
as modalidades Vale-Transporte e Escolar. 

Art. 4° As tarifas fixadas por este decreto entrarão em vigor a partir da 00h00 (zero 
hora) do dia 24 de maio de 2014. 

Art. 5° Ficam mantidas as tarifas, condições e regras para utilização do Bilhete Único - 
BU, estabelecidas nos Decretos n° 46.893, de 6 de janeiro de 2006, n° 49.426, de 22 de abril 
de 2008, n° 49.822, de 25 de julho de 2008, n° 54.016, de 19 de junho de 2013, n° 54.641, de 
28 de novembro de 2013, e n°55.002, de 4 de abril de 2014. 

Art. 6° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Pubicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/0512014, p 1 c. 2-3 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.00v.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
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Folha 
Proc. Rlr  

BOno Lucchetti 
RF. 11.455 

PROJETO DE LEI 01-00362/2013 dos Vereadores George Hato (PMDB), 
Calvo (PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e Ricardo Nunes (PMDB) 
"Estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de passageiros no 
município de São Paulo para os atletas de categorias base de esportes olímpicos 
que estejam federados na respectiva entidade regional de administração de 
desporto. 
Art.1 0 . Fica concedida isenção da tarifa de transporte coletivo público de 
passageiros do Município de São Paulo aos atletas de base que pratiquem esportes 
integrantes do programa dos jogos olímpicos. 
Art. 2 0 . Para caracterização de atleta de base aplicam-se as mesmas condições 
estabelecidas pelas confederações brasileiras ou federações estaduais de cada 
modalidade esportiva. 
Art. 3 0 . Para que os atletas tenham direito à isenção que trata a presente lei, 
deverão obrigatoriamente estarem registrados na correspondente Entidade 
Regional de Administração do Desporto (Federação) e possuírem residência no 
Município de São Paulo. 
Parágrafo 1 0 . A condição de atleta federado deverá ser atualizada anualmente, 
sendo a respectiva carteira de identificação suficiente para utilização do benefício. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessária. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 20 de maio de 2013. 
Às Comissões competentes". 

Requerimento RDS 13-00980/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 29/05/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00362/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Estabelece isenção de tarifa no transporte coletivo público de passageiros no 
município de São Paulo para os atletas de categorias base de esportes olímpicos 
que estejam federados na respectiva entidade regional de administração de 
desporto. 
Art.1 0 . Fica concedida isenção da tarifa de transporte coletivo público de 
passageiros do Município de São Paulo aos atletas de base que pratiquem esportes 
integrantes do programa dos jogos olímpicos. 
Art. 2 0 . Para caracterização de atleta de base aplicam-se as mesmas condições 
estabelecidas pelas confederações brasileiras ou federações estaduais de cada 
modalidade esportiva. 
Art. 3 0 . Para que os atletas tenham direito à isenção que trata a presente lei, 
deverão obrigatoriamente estarem registrados na correspondente Entidade 
Regional de Administração do Desporto (Federação) e possuírem residência no 
Município de São Paulo. 
Parágrafo 1 0 . A condição de atleta federado deverá ser atualizada anualmente, 
sendo a respectiva carteira de identificação suficiente para utilização do benefício. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessária. 
Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 20 de maio de 2013. 
Às Comissões competentes". 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	  
Proc. N °--4—Lialea--- 

arLttjcchetu  
RE 11.455 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

RAZÕES DE VETO 

Projeto de Lei n°362/13 

Oficio ATL n° 38, de 3 de fevereiro de 2016 

Ref.: OF-SGP-23 n°044/2016 

Senhor Presidente 

Por meio do oficio em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei n° 362113, de autoria dos Vereadores George Hata, Calvo, Neto Rodolfo e 
Ricardo Nunes, aprovado na sessão de 21 de dezembro de 2015, que objetiva estabelecer 
isenção de tarifa no transporte coletivo público de passageiros no Município de São Paulo para 
os atletas de categorias base de esportes olímpicos que estejam federados na respectiva 
entidade regional de administração de desporto. 

Corroborando a relevância do intuito norteador da iniciativa, assinalo que vêm sendo 
desenvolvidas ações voltadas à consecução do fim por ela colimado, como a Bolsa-Atleta, que 
deve ser concedida, conforme Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, a atletas praticantes de 
desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou paradesportivas integrantes do 
programa dos Jogos Panamericanos, Jogos Olímpicos, Jogos Paralímpicos ou Jogos 
Parapanamericanos, devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, 
consequentemente, às Confederações Brasileiras. 

Entretanto, no que tange à proposta, assinalo que, da forma como apresentado, está 
demasiadamente ampla, não tendo sido fixados os critérios necessários à sua implantação e 
delimitação de seu alcance, aspectos essenciais à criação de política pública de tal natureza, 
inclusive para que se obtenha maior eficiência com menor impacto orçamentário. 

Assim, pondero que a instituição da gratuidade prevista deveria guardar relação com o 
estado de necessidade e hipossuficiência do beneficiário, a utilização exclusivamente para as 
situações pertinentes à atividade esportiva ou, ainda, com a vinculação do atleta a programas 
existentes, a exemplo da atuação implementada pela Secretaria Municipal de Esportes, 
Recreação e Lazer para com os atletas do Centro Olímpico. 

De outra parte, a medida acaba por configurar ingerência no serviço de transporte 
coletivo de passageiros, atualmente prestado sob regime de concessão e permissão, já que, 
consistindo a arrecadação tarifária fonte de receita para a remuneração do operador, a 
instituição de isenção ou desconto demanda, obrigatoriamente, o aporte adicional de recursos 
por parte da Administração Municipal ou o aumento da tarifa, a onerar, de modo inevitável, o 
contribuinte e o usuário pagante. 

Ademais, diversos benefícios já são assegurados, tal como a gratuidade conferida aos 
estudantes, idosos e pessoas com deficiência, estando, pois, contemplados no atual elenco de 
isenções ou reduções os interesses sociais mais relevantes, não sendo o caso de instituir 
novas modalidades de isenção e redução, sob pena de comprometimento da saúde financeira 
do sistema. 

Por fim, saliento que a concessão da gratuidade tão somente para o grupo de pessoas 
abrangidas pela propositura contraria o princípio da isonomia, constituindo, por este motivo, 
precedente para que outras classes também a pleiteiem. 
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Dessa forma, ante as razões apontadas, vejo-me compelido a vetar na integra o projeto 
aprovado, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 

FERNANDO I-4ADDAD, Prefeito 

Ao Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Este texto não substitui :o publicado no04  

Para informações sobre o projeto referente 

Câmara Municipal de São Paulo 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 55.1_  
Proc. ã° 	jj:i 3 c:  

Bruno Lucchetti 
RE 11.455 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de 'Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00342/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 

"Institui o passe livre para os Professores Municipais nos serviços de transportes 
coletivos do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica instituído o passe livre para os Professores Municipais, nos serviços de 
transportes coletivos explorados, permitidos ou concedidos pelo Município. 

Art. 2°- Em nenhuma hipótese, poderá ser autorizado o aumento das tarifas de 
transporte urbano, devido aos custos que esse beneficio possa originar. 

Art. 3 0- A gratuidade no transporte coletivo será concedida, mediante apresentação da 
identidade profissional de Professor Municipal ou pela apresentação do demonstrativo de 
pagamento que o identifique como Professor Municipal, do mês em curso ou do mês anterior. 

§1°- A gratuidade será concedida em todos os dias da semana. 

Art.4°-Tal beneficio terá validade em todos os transportes coletivos que circulem no 
Município. 

Art.5°- Mediante convênio com outras prefeituras ou com os governos estadual e 
federal, tal benefício poderá ser estendido aos transportes intermunicipais. 

Art. 6°- As despesas com a execução desta lei ficarão por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas, se necessário, 
devendo as previsões futuras destinarem recursos específicos para seu fiel cumprimento. 

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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Técnico Administrzaiv o  

RF 11.234 
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LUCIta Man 
Técnico Aomin 	vo 

RI 11.234 

Qr 

E 	 CÂMARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 
RDS 

65/2017 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, 

com fundamento no artigo 275§ 2° do Regimento Interno, o 

desarquivamento de todos os Projetos de Lei , de 'autoria do vereador 

ADILSON AMADEU,conforme relação abaixo: 

PDL — 63/2016 
PDL- 74/2016 
PDL -97/2016 
PDL- 119/2016 
PL-3/2006 
PL-3/2010 
PL-20/2006 
PL 26/2008 
PL — 27/2014 
PL- 31/2010 
PL-32/2008 
PL-37/2011 
P L-38/2011 
PL- 39/2008 
PL- 40/2006 
PL- 46/2016 
PL-50/2011 
PL-55/2005 
PL-56/2005 
PL-73/2005 
PL-76/2015 
PL-77/2009 
PL-78/2009 
PL-79/2009 
PL-84/2014 
PL-972010 

JCJ FEV 2311 

18
:2
7
 07

/0
2/

20
17

 0
17

02
9 

 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrarme.conbr 	Mtp://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadoitpaulofranqe.com.br  
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Palha 11.0  

Lues* Mar 
Técnico Admin 

11.225 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL- 106/2016 
PL-118/2008 
PL-128/2007 
PL-133/2006 
PL-134/2008 
P1-134/2012 
PI-152/2008 
PL-153/2008 
PL-169/2015 
PL-178/2005 
PL-203/2016 
PL-210/2014 
P L-223/2006 
PL-224/2012 
PL-225/2014 
PL-229/2006 
PL-230/2007 
PI-231/2007 
PL-231/2012 
PL-238/2011 
PL-248/2014 
PL-249/2014 
PL-250/2014 
PL-289/2010 
PL-290/2010 
PI-293/2007 
PL-301/2016 
PL-307/2008 
PL-308/2008 
PL-311/2006 
PI-329/2016 
PL-356/2010 
PL-357/2011 
PL-357/2016 
PL-377/2008 
PL-386/2008 
PL-387/2006 
PL-388/2006 
PL-398/2012 
PL-399/2012 
P L-404/2012 
PI-420/2008 
PL-421/2008 
PL-421/2012 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br 	http://paulofrange.blogspolcom.br 	e-mail: vereadotoauldranoe.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL-447/2013 
PL-467/2005 
PL-474/2012 
PL-474/2013 
PL-485/2012 
PL-488/2007 
PL-493/2011 
P L-493/2016 
PL-501/2014 
PL-526/2007 
PL-527/2014 
PL-535/2014 
PL-545/2009 
PL-546/2007 
PL-549/2014 
PL-555/2009 
PL-558/2007 

Lues, M 
Técnico Adm 	ativo • U.234 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Lider do PTB na CMSP 

- — 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www ,paulofranqe.com.br 	rittp://pauiofrange.biogsoot.comeir 	e-mail: vereadaraulofranne.combr 
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09/02/2017 

AN a IP 	LDI CALEARI 
Controle do Processo Legislativo 
SGP.22  

OS:  Lucas Ma 
Tlcniti  

1011453A 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 	 11(Qt 	de 20 ( 	3 	/ O  ei/ 213  t'   (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-65/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

UBIRAJARA D FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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RF 11.300 

No Nota V•reaactor /A Nobre Va~ora 

ars e atar. 
da Comissão 	' 

24 Fe • 
• 

'tem. O prazo 
e r 	 cie  9 re;.4 

NA PROCUP.P.:.:("ïr:,\::?.0.;',,',;,;',.,\,1, 
	2[r SÃO PAULO 

11! 	 SEICiR :20 VÍ':..:Eo LLO 

Ei,1_1173  3 /1 ± ?,1,) 	15 HS 

POR 	 •-17---0"-t- 

!c, rDik d;d/27)-As 	H 	Atciss, 41, 

À Comissão de: 

5 03T  

1® 	 

' 	 :1, 2, ',h 	ee•,,,, • 	 • 	- 

c _e 	 - • 

Pen_ 

••• 	.11.M 	
lin■

••1• ••••.0.i.ffi ••■•• •• 	
••• ••••• 	 • 	 ••-,.••• 

Segue—mkjuntado 	,nesta data ;  do7Icarto(5) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10046-16 

?tina no 615..
do Pro: 

de aj.& 
Márcia Yoshimi 

P: /1 8 

PAR 

375/2017 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0046/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu, que cria o bilhete 

especial do atleta no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Nos termos da justificativa, o projeto possui como escopo reduzir os custos diários 

suportados por atletas, de maneira a estimular a prática desportiva, mormente nas 

categorias de base. 

De acordo com a propositura, o pedido do bilhete deve ser feito ao órgão competente da 

Secretaria Municipal de Transportes, mediante a apresentação de documento de identidade, 

CPF, registro na respectiva federação e comprovação de participação em competições 

desportivas. 

A proposta merece prosperar, eis que amparada na competência legislativa desta Casa. 

Com efeito, o projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da 

competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local e normas 

reguladoras do serviço público municipal. 

Desta feita, de acordo com os artigos 30, inciso I, da Constituição Federal e 13, inciso I, de 

nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 

que por interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas 

seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 

Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional", 2a edição, Salvador, Juspodivm, 

p. 841). 

Em outro ângulo, tem-se que o projeto versa sobre o serviço público de transporte, matéria 

sobre a qual a Lei Orgânica do Município não mais prevê a iniciativa reservada ao Prefeito 

para apresentação de projetos de lei, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal 

previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

RELCOM ' -,hieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.clov.br  
p10046-16 D 
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EDIR SALES 

SANDRA TADE 

o 

ZÉ TURIN 

ARIO . C11,3 NETO 

AIO MIRANDA 
T 

CLAU 	DE SOUZA 

Folhano '̀----"?1 	do Proc No 	qç:,  de 20 

Márcia Yoshim-7 ".-í--.'"41 .  chi Hosi 
R!.. 11.328 - SGP. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10046-16 

Note-se, ainda, que o projeto dá cumprimento ao disposto no art. 7 0 , III, da Lei Orgânica do 

Município, o qual prevê o dever do Poder Municipal de assegurar a todos locomoção através 

de transporte coletivo adequado, mediante tarifa acessível ao usuário. 

Outrossim, no aspecto material o projeto também encontra amplo respaldo tanto na 

Constituição Federal quanto na Lei Orgânica do Município, na medida em que ambas 

preveem o dever do Poder Público de incentivar o esporte (art. 217 e 230, respectivamente). 

• 	
Para ser aprovado o projeto necessita de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, embtco , q r-7 
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PLIBLICZO NO DjiR;0 WU.t1 

DE 'N271 e çk 

Máràfa-Yeshimi Tanlguchl Hosi 
Auxir Operacional 

RF 11.328 

À Comissão de 

Em Lk/ 	/ 2_ 
Márcia Yoshi 	i Flsi 

RF, 4328 - • ‘P. 

RECEBIDO 
Comissão de Administnção Pública 

Ern'Oet  o -20)1  à5_1.5L5S___ 

c, R'  k.crosa3  

A Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 -SGP-12 

Ao Vereador 1 A Vereadora 

± 3 	  
iz'r3 
Saia 	C•nissão de Administração Púbilca. 

Em  //  e2J--1  /  

Presidente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
lermos do § 3 0  artigo 63 do RI. 

Segue— gime° — nesta cara ,locumentoisi 
8 papel de Informado rubrincin— sob foitwg, 
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A 

ANTONILj  D—NATO 
,- 0  

Relator 

TUNINHO PAIVA 
Presidente 

FEN1ANDO1O AY 
ç t/± 1t 

CAINAAA 	 DE 

PAR 	 SAO PAULO 
785/2017 	

PL 46/2016 	 Ana lida de Oliveira So 
RF 100.823 - SCA> 1 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 46/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Adilson Amadeu, 

que cria o Bilhete Especial do Atleta, para utilização no transporte público na cidade, 

destinado a atletas federados que representem o Município de São Paulo em suas 

modalidades. O Bilhete terá validade de 180 dias, passível de renovação. 

Na justificativa ao PL. o nobre proponente afirma que grande parte dos atletas 

recebem baixos salários e que o objetivo do PL é contribuir para a diminuição de 

seus gastos, no caso, com o transporte público. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto. 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, 

consignamos parecer favorável ao Projeto; porém, destacamos que uma análise 

técnica mais detida em Comissão que suceda a esta e guarde maior relação com o 

tema será capaz de auferir os custos da concessão deste benefício. 

Sala da Comissão de Administração Pús a em 	OO  r-4 

Folsif  

Precioso ne  0 1 	- G  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
De 	 

Pág. 	 
Conferido 

Ana Lúcia de 0. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

A Comissão de 	CD /1  
Em.  
Ana Lúcia de 011 	Sousa 
RF. 100.823 
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